PARECER Nº  1588, DE 2011

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO Nº 64, DE 2011 
De autoria do Deputado José Bittencourt, a moção em epígrafe apela para a Senhora Presidente da República a fim de que seja apresentado um projeto de Lei visando a proibição da cobrança da Taxa de abertura de Crédito, em seus variados moldes, pelas instituições financeiras. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias, de 04/08 a 10/08/2011, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Na presente oportunidade, a propositura encontra-se nesta Comissão de Atividades Econômicas para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, I e §12, combinado com o artigo 33, II, c, ambos do Regimento Interno desta Casa. 

Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos, por meio, da justificativa da moção, que a cobrança da tarifa de abertura de crédito (T.A.C) fere o código de defesa do consumidor em vários artigos.

A intenção da presente moção é apelar a Excelentíssima Sr.ª Presidente da República  acerca da criação de um lei que vise a proibição da cobrança da taxa de abertura de crédito, em seus variados moldes, pelas instituições financeiras. 

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da moção de n.º 0064 de 2011.

a) José Candido– Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 26/10/2011 

a) Itamar Borges – Presidente

Helio Nishimoto – José Zico Prado – Geraldo Vinholi – Ana do Carmo – Reinaldo Alguz – Itamar Borges – José Cândido

